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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - CAPITAL SP SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 14ª VARA CÍVEL 
 
0006358-04.2014.403.6100 - SINASEFE-SP - SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA 
EDUCACAO BASICA E PROFISSIONAL - SECAO SIND/SP (SP237152 - RAFAEL GIGLIOLI SANDI E SP272415 
-CESAR AUGUSTO DE ALMEIDA MARTINS SAAD) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA DE SAO PAUL- IFSP 
 
Trata-se de ação ajuizada por Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica e 
Profissional - SINASEFE - Secção Sindical de São Paulo (SINASEFE/SP) em face do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP, visando ordem para assegurar a concessão de férias 
aos servidores substituídos, durante todo o período de licença para capacitação e ou afastamento 
para participação em programa de pós- graduação stricto sensu, bem como o pagamento do 
correspondente adicional de um terço. 
 
Em síntese, a parte autora, entidade sindical representativa dos interesses dos servidores ativos, 
inativos e pensionistas do antigo Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo (Cefet/SP), o 
qual foi transformado no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), aduz 
que, de acordo com o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das Autarquias e das 
Fundações Públicas Federais (lei 8.112/1990), os servidores substituídos podem se afastar do cargo, com 
a respectiva remuneração, para participar de curso de capacitação profissional ou programa de pós-
graduação stricto sensu, desde que atendam aos requisitos legais. Todavia, não obstante tal garantia, a 
parte-ré se nega a assegurar o direito às férias e seu respectivo terço de constitucional, enquanto os 
servidores permanecem afastados, com base na Orientação Normativa SRH nº 2/2011. 
 
A parte autora entende que tal ato é inconstitucional e ilegal, por afronta aos artigos 39, caput, e 2º e 
7º, inciso XVII, da CF/1988, e artigos 81, inciso V, 87, 96-A e 102, inciso IV e VIII, alínea e da Lei nº 
8.112/1990. É o breve relato. 
 
Passo a decidir. Estão presentes os elementos que autorizam a concessão da tutela pleiteada. Nos 
termos do art. 273, do Código de Processo Civil, a tutela jurisdicional pretendida no pedido final pode 
ser antecipada desde que exista fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação e 
verossimilhança da alegação, ou quando fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório do réu. 
 
Em sendo o caso de matéria de fato, é necessária a prova inequívoca do alegado, o que é desnecessário 
tratando-se de tema de Direito. Ausentes esses requisitos, ou se houver perigo de irreversibilidade do 
provimento antecipado, a tutela não poderá ser concedida, podendo ainda ser revogada ou modificada 
a qualquer tempo, em decisão fundamentada. 
 
No caso dos autos, reconheço o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, pois a 
concessão de férias aos servidores licenciados ou afastados, somente após o seu retorno, impõe severos 
prejuízos aos servidores nessa condição. 
 
Ademais, também verifico a presença da verossimilhança das alegações. O cerne da controvérsia cinge- 
se ao reconhecimento (ou não) do direito ao gozo de férias do servidor, quando ele estiver afastado 
para participação em cursos. 
 
Sustenta a parte-autora que os servidores substituídos, conforme lhes faculta a lei nº 8.112/1990, 
poderão se afastar do cargo, com a respectiva remuneração, para participar de curso de capacitação 
profissional ou de programa de pós-graduação stricto sensu, desde que atendam os requisitos legais. 
Sustenta que o art. 102, inc. IV do referido diploma legal considera como de efetivo exercício o 



afastamento para participação em programa de pós-graduação, assegurando-lhes todos os direitos e 
vantagens concedidos aos demais servidores. 
 
Vejamos o que diz o Estatuto dos Servidores, Lei 8.112/90:Art.77 - O servidor fará jus a trinta dias de 
férias, que podem ser acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de necessidade do serviço, 
ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica. Art. 96- A - O servidor poderá, no interesse 
da Administração, e desde que a participação não possa ocorrer simultaneamente com o exercício do 
cargo ou mediante compensação de horário, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva 
remuneração, para participar em programa de pós-graduação stricto sensu em instituição de ensino 
superior no País. Art.102 - Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são considerados como de 
efetivo exercício os afastamentos em virtude de:IV - participação em programa de treinamento 
regularmente instituído ou em programa de pós-graduação stricto sensu no País, conforme dispuser o 
regulamento;  
 
Por outro lado, vejamos o que dispõe a Orientação Normativa SRH nº 2/2011: Art. 5 O servidor 
licenciado ou afastado fará jus às férias relativas ao exercício em que se der o seu retorno. (...) 3º O 
servidor em usufruto de licença capacitação ou afastamento para participação em programa de pós-
graduação stricto sensu no País fará jus às férias do exercício em que se der o seu retorno. 
 
A o teor dos dispositivos normativos acima transcritos, verifica-se que os servidores públicos, durante os 
afastamentos para capacitação ou para participação em curso de pós-graduação stricto sensu, têm 
assegurados os mesmo direitos e vantagens que os demais servidores, porque tal período é considerado 
como de efetivo exercício. 
 
Destarte, não há dúvida de que tais servidores fazem jus ao gozo de férias nos períodos 
correspondentes ao afastamento para participação de cursos de capacitação ou especialização. 
 
Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados do E.  
 
STJ: ADMINISTRATIVO. PROFESSOR UNIVERSITÁRIO. AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 
DOUTORADO. DIREITO A FÉRIAS E 1/3.  
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança em que se objetiva assegurar o direito à percepção 
das férias com as consequentes vantagens pecuniárias, enquanto permanecer afastado para 
participação em curso de pós-graduação stricto sensu no país, na modalidade doutorado.  
2. O STJ, em tema idêntico, decidiu que faz jus o servidor às férias nos períodos correspondentes ao 
afastamento para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no país ou de licença para 
capacitação, até porque tais períodos são considerados como de efetivo exercício, nos termos do art. 
102, IV e VIII, e, da Lei n. 8.112/90.  
3. Não cabe ao regulamento, ou a qualquer norma infralegal, criar restrições ao gozo dos direitos 
sociais, mediante interpretação que afronte a razoabilidade e resulte na redução da intelecção conferida 
ao termo efetivo exercício. (REsp 1370581/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/4/2013, DJe 9/5/2013)  
4. É parte legítima para integrar o pólo passivo de mandado de segurança a autoridade que 
efetivamente pratica o ato apontado como ilegal. Agravo regimental improvido. (AGRESP 
201301007285, MINISTRO HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA: 28/06/2013)  
 
PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO 
DE DOUTORADO NO PAÍS. DIREITO ÀS FÉRIAS.  
1. Há direito às férias durante todo o período em que o servidor público federal encontra- se afastado, 
nos termos do art. 102, IV, da Lei 8.112/1990, para cursar doutorado em instituição de ensino localizada 
no País.  
2. Hipótese em que foi concedida licença de quatro anos para o recorrido, mas a Administração 
reconheceu como devidas somente as férias relativas ao exercício do ano em que o servidor retornou à 
instituição de ensino.  
3. Recurso Especial provido. (RESP 201201813517, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE 
DATA:09/05/2013) 
 



Assim sendo, patente a ilegalidade perpetrada pelo art. 5º, 3º da Portaria Normativa SRH nº 2/2011, 
sendo de rigor afastar a restrição contida no referido ato normativo.  
 
Assim, ante ao exposto, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA requerida, para assegurar aos servidores 
substituídos, durante todo o período de licença para capacitação ou para participação em programa 
de pós-graduação, o direito ao gozo de férias com a percepção do correspondente adicional de um 
terço. No prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, emende a parte-autora a inicial para o 
fim de atribuir à causa valor compatível com o benefício econômico almejado, bem como recolha as 
custas judiciais complementares. Intimem-se. Cite-se. 


